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	1. RELATÓRIO

Introdução

Desde março de 2020, estamos imersos em um cenário mundial e brasileiro adverso em consequência da COVID-19, pandemia que levou as redes públicas e instituições privadas à suspensão das aulas presenciais, por tempo indeterminado.  Em decorrência, há redes públicas e instituições de ensino privadas que fecharam os estabelecimentos sem formalizar protocolos para manutenção do contato das equipes com famílias e/ou estudantes, enquanto outras propuseram atividades remotas, com ou sem o uso de plataformas virtuais de apoio à aprendizagem, para todas as etapas educacionais.

O Conselho Municipal de Educação/CME/CG/MS, diante da suspensão das aulas presenciais nas instituições de ensino no município de Campo Grande/MS, para o enfrentamento da emergência de saúde pública internacional decorrente da COVID-19, e, consequentemente, as implicações da pandemia no fluxo do calendário escolar e no processo de ensino e aprendizagem na educação básica, vem a público orientar as instituições de ensino pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande, considerando:

· a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em seu artigo 205, indica que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;

· a Portaria nº 188, de 3 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em razão da infecção humana pelo novo Coronavírus (2019-nCoV);

· a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo Coronavírus;
· a Organização Mundial de Saúde (OMS), que declara, em 11 de março de 2020, a disseminação comunitária da infecção humana causada pelo novo Coronavírus (COVID-19), classificada em estado pandêmico;

· o Decreto Municipal n. 14.189, de 15 de março de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional, decorrente do Novo Coronavírus/COVID-19, e suspende o funcionamento de todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, pelo prazo de 20 dias corridos, a partir de 18 de março de 2020;
· o Decreto Normativo do Governo do Estado de Mato Grosso do Sul nº 15.393, de 17 de março de 2020, que acrescenta o art. 2º ao Decreto n. 15.391, de 16 de março de 2020, e determina a suspensão das aulas presenciais nas unidades e nos Centros da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul, e no § 2º orienta as redes públicas municipais de ensino e as instituições privadas de Educação Básica no território sul-mato-grossense à observância do disposto no caput desse artigo;

· a Nota de Esclarecimento do Conselho Nacional de Educação (CNE), de 18 de março de 2020, que aborda as implicações da pandemia da COVID-19, no fluxo do calendário escolar, tanto na educação básica quanto na educação superior;

· o Decreto Estadual n. 15.410, de 1º de abril de 2020, que acrescenta o art. 2º-B ao Decreto nº 15.391, de 16 de março de 2020, com a seguinte redação: “Art. 2º-B. Prorroga-se para até 3 de maio de 2020 a suspensão das aulas presenciais nas unidades escolares e nos centros da Rede Estadual de Ensino de Mato Grosso do Sul”;

· a Medida Provisória n. 934, de 1º de abril de 2020, que estabelece normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde pública de que trata a Lei n. 13.979, de 6 de fevereiro de 2020;

· o Decreto Municipal n. 14.227, de 2 de abril de 2020, que prorroga até 6 de maio de 2020, o prazo de suspensão de funcionamento de todas as instituições de ensino da Rede Municipal de Ensino;

· a Nota Técnica n. 01/2020/CME/CG/MS, de 6 de abril de 2020, sobre a  suspensão do funcionamento das escolas do município de Campo Grande/MS;

· o Decreto Municipal n. 14.257, de 17 de abril de 2020, que dispõe sobre regras de funcionamento das atividades econômicas e sociais em Regime Especial de Prevenção à COVID-19 no município de Campo Grande/MS;

· o Parecer CNE/CP Nº 5/2020, de 28 de abril de 2020, que trata da Reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19 ;

· o Decreto Municipal n. 14.272, de 30 de abril de 2020, que prorroga o prazo de suspensão de funcionamento das unidades até 22 de maio de 2020;

· o DECRETO n. 14.316, DE 20 DE MAIO DE 2020, que suspende as aulas presenciais de todas as escolas da Rede Municipal de Ensino, no período de 22 de maio a 30 de junho de 2020;

· o DESPACHO DE 29 DE MAIO DE 2O2O,  do Ministro de Estado  da Educação, Abraham Weintraub, que homologa parcialmente o Parecer CNE/CP nº 5/2020, do Conselho Pleno - CP, publicado no Diário Oficial da União, em 1º/6/2020, Edição 103, Seção 1, Página 32.
No que concerne à imprevisibilidade do término da suspensão das atividades escolares presenciais, não há como projetar exatamente como ocorrerá o cumprimento do ano letivo 2020, e nem as implicações da pandemia no cumprimento do Calendário Escolar, mediante a gravidade da COVID-19.  Entretanto, as instituições escolares do Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande devem planejar e realizar ações pedagógicas concernentes à situação.

I. A Realização de Atividades Pedagógicas não Presenciais

Com intuito de garantir atendimento escolar essencial, este Conselho Municipal de Educação propõe que, excepcionalmente, a Rede Municipal de Ensino e instituições de ensino privadas possam adotar atividades pedagógicas não presenciais e desenvolvê-las com os estudantes, enquanto persistirem restrições sanitárias para presença completa dos estudantes nos ambientes escolares. Estas atividades podem ser mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação, principalmente quando o uso destas tecnologias não for possível.

A realização de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação) é uma das alternativas para reduzir a reposição de carga horária presencial ao final da situação de emergência e visa permitir que os estudantes mantenham uma rotina básica de atividades escolares, mesmo afastados do ambiente físico da escola, evitando o retrocesso de aprendizagem e a perda do vínculo com a escola, situação que pode levá-los à evasão e abandono.

A fim de assegurar a todos o direito fundamental da educação, torna-se  imprescindível que as instituições de ensino públicas ou privadas cumpram a legislação e as normas educacionais. Dessa forma, este Conselho Municipal de Educação esclarece que:

· a Rede Municipal de Ensino e instituições de ensino privadas podem realizar atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação), enquanto persistirem restrições sanitárias para presença de estudantes nos ambientes escolares, garantindo ainda a carga horária mínima anual prevista; 

· essa alternativa pode ser utilizada na educação básica, tanto por meio de tecnologias digitais, se for viável, quanto por meio de programas televisivos, ou pela adoção de material pedagógico distribuído aos alunos, entre outras possibilidades;

· as plataformas de aulas online – com vídeos, apresentações e materiais de leitura – não devem ser vistas como o único meio de ofertar ensino remoto. É fundamental diversificar as experiências de aprendizagem dos estudantes, pois a diversidade de suportes, meios e metodologias deve apoiar a criação de uma rotina positiva para as crianças e os jovens, garantindo alguma estabilidade frente ao cenário atual;

· é preciso considerar a viabilidade de cada alternativa com base na realidade, nos limites dos estabelecimentos de ensino e de seus estudantes,  e as diversas tecnologias disponíveis, sendo necessário contemplar propostas inclusivas para não reforçar ou aumentar a desigualdade de oportunidades educacionais;

· é essencial, nesse processo, manter a comunicação com a família, como fortalecimento da relação família-escola. Importante, também, elaborar de guias de orientação das rotinas de atividades educacionais não presenciais para orientar famílias e estudantes. Orientação essa sob a supervisão de professores e dirigentes escolares. 

Nesse sentido, as atividades pedagógicas não presenciais podem acontecer por meios digitais (videoaulas, conteúdos organizados em plataformas virtuais de ensino e aprendizagem, redes sociais, correio eletrônico, blogs, entre outros); por meio de programas de televisão ou rádio; pela adoção de material didático impresso, com orientações pedagógicas, distribuído aos alunos e seus pais ou responsáveis; e pela orientação de leituras, pesquisas, atividades e exercícios indicados nos materiais didáticos. 

Para a educação infantil, não há previsão legal nem normativa para oferta de educação à distância, mesmo em situação de emergência. Por isso, no sentido de contribuir para minimização das eventuais perdas para as crianças, sugere-se que as escolas desenvolvam alguns materiais com atividades educativas de caráter eminentemente lúdico, recreativo, criativo e interativo, com as devidas orientações, para que pais ou responsáveis as realizem com as crianças, em casa, enquanto durar o período de emergência,  a fim de garantir, o atendimento essencial às crianças pequenas, evitando retrocessos cognitivos, afetivos, físicos e socioemocionais. 

Por isso, neste período de afastamento presencial, recomenda-se que as escolas orientem alunos e famílias a se organizarem para acompanharem os momentos de estudos e experiências diversificadas, assim como o registro das atividades pedagógicas não presenciais. 

II. Reorganização do Calendário Escolar e Reposição da Carga Horária de Forma Presencial 

A reorganização do calendário escolar das instituições de ensino públicas e privadas deve observar o cumprimento dos artigos 24 e 31 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que estabelecem carga horária e número de dias letivos mínimos anuais para a educação básica, assegurando que a reposição das aulas e a realização de atividades escolares possam ser efetivadas de forma que se preserve o padrão de qualidade previsto no inciso IX do artigo 3º da LDB e inciso VII do artigo 206 da Constituição Federal. 

Desta forma, pode-se considerar algumas possibilidades para o cumprimento da carga horária mínima anual, tais como:

· a reposição da carga horária de forma presencial, ao fim do período de emergência; 

· a realização de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação), enquanto persistirem restrições sanitárias para presença de estudantes nos ambientes escolares, garantindo, ainda, os demais dias letivos mínimos anuais/semestrais previstos no decurso; e  

· a ampliação da carga horária diária com a realização de atividades pedagógicas não presenciais (mediadas ou não por tecnologias digitais de informação e comunicação) concomitante ao período das aulas presenciais, quando do retorno às atividades.

Nesse sentido, a organização do trabalho pedagógico, na reposição de carga horária de forma presencial, é uma condição para as instituições públicas e privadas de todos os níveis educacionais demonstrarem responsabilidade e compromisso, na adoção de medidas que respaldem o atendimento ao direito de aprendizagem de seus estudantes durante a suspensão das aulas no período de emergência. 

É primordial, para tanto, no retorno das atividades presenciais, planejar ações pedagógicas coerentes que possibilitem a aprendizagem dos estudantes de maneira significativa, para que se tenha êxito no processo educativo.

Após as decisões referentes à reorganização do calendário escolar 2020, que contemplará a distribuição da carga horária para cada nível, etapa e modalidade da educação básica, serão necessárias ações específicas para a qualificação do trabalho pedagógico durante a reposição das aulas e cumprimento da carga horária, tais como:

· utilização de sábados e emendas de feriados, adequando e/ou adaptando metodologias que atendam às necessidades e à realidade dos estudantes;
· utilização dos dias previstos em calendário escolar, para formação dos professores;
· ampliação da carga horária diária para a realização de atividades presenciais,  redimensionando a ação pedagógica, no sentido de proporcionar ao estudante condições que lhe possibilitem o aproveitamento dos estudos e o avanço na aprendizagem; 
· utilização do contraturno para a realização de atividades letivas como: estudos orientados, pesquisas, eventos culturais e projetos, observando e definindo critérios e procedimentos; e
· ampliação do ano letivo de 2020, adentrando o ano civil de 2021.
No momento de reorganização da trajetória escolar, quando do retorno presencial das aulas, ressalta-se a importância do trabalho coletivo, com responsabilidade e prudência, a fim de evitar atitudes precipitadas que possam prejudicar o desenvolvimento das atividades presenciais.  

Ressalta-se que, no retorno presencial das aulas, é preciso o acolhimento  aos estudantes com olhar sensível às suas necessidades, bem como a inclusão da família nas ações, para a continuidade do processo educativo.

III. A Avaliação da Aprendizagem

No contexto específico da educação infantil, a  LDB, na seção II, artigo 31, item 1, determina que a avaliação deve ocorrer “mediante o acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental”.

Reitera-se que a promoção da criança deve ocorrer independentemente do alcance ou não dos objetivos de aprendizagem estabelecidos pela escola, pois nessa etapa educacional a criança tem assegurado o seu direito de progressão, sem retenção. Assim, o compromisso com os direitos das crianças deve converter-se em respeitar a importância social e política no fazer educativo. 

No ensino fundamental e médio recomenda-se que as avaliações dos estudantes sejam realizadas no retorno das aulas, como forma de dar maior fidedignidade ao processo de aprendizagem e favorecer os estudantes que tiveram dificuldades na realização das atividades pedagógicas não presenciais, observando as diferentes formas, instrumentos e critérios de avaliação.  

2. VOTO DOS RELATORES

Por entendermos a importância das orientações às instituições de ensino pertencentes ao Sistema Municipal de Ensino de Campo Grande, frente à suspensão das aulas em razão da Pandemia da COVID-19 somos de parecer favorável às orientações deste Parecer.
3. CONCLUSÃO DA CÂMARA: A Câmara Conjunta/CME, reunida em 14/5/2020, acompanha o voto dos relatores.

Ana Paula Gaspar Melim, Ana Paula Zaikievicz Azevedo, Aristóbulo dos Anjos Castro Neto, Elisangela Melo da Silva, Leusa de Melo Secchi, Lilian Cristiane Teles da Rosa Herrera, Lizabete Coutinho de Lucca, Maria José do Amaral, Nilce Rozely Santana de Sousa Krieger, Rosemar Ruggia Martins de Pietro, Riverton Francisco de Souza, Teruko Misuzaki Massago, Waldir Leonel, Zélia Aparecida dos Santos Aguiar. 

4. APROVADO EM SESSÃO PLENÁRIA, de 4 de junho de 2020.


Ana Paula Gaspar Melim, Ana Paula Zaikievicz Azevedo, Aristóbulo dos Anjos Castro Neto, Elisangela Melo da Silva, Leusa de Melo Secchi, Lilian Cristiane Teles da Rosa Herrera, Lizabete Coutinho de Lucca, Maria José do Amaral, Nilce Rozely Santana de Sousa Krieger, Patrícia Sândalo Pereira, Rosemar Ruggia Martins de Pietro, Riverton Francisco de Souza, Teruko Misuzaki Massago, Waldir Leonel, Zélia Aparecida dos Santos Aguiar. 

Alelis Izabel de Oliveira Gomes

Conselheira Presidente/CME/CG/MS
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